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1- ATA DA 94• SESSÀO, EM 13 DE AGOSTO DE 1973 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Sr. Presidente da República 
- De agradecimento de comunicação referente à escolha de no~ · 

me indicado para cargo cujo provitnento depende de prévia autoriza~ 
çào do Senado: 

- N'~ 168(73 (n'~' 246/73, na origem), referen.te à escolha do Sr. 
Murillo GurgeJ Valente para exercer a fl,J.nção, em comissão, de Em~ 
baixador do Brasil junto ao Reino da Arãbia Saudita. 

1.2.2- Pareceres 
-Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Decreto legislativo Ó' 14/73 (n' 107-B/73. na Câ-

mara), que aprov-a o texto do Acordo de Cooperação Técnica e Cien­
tífica entre a República Federativa do Brasil e a República Árabe do 
Egito, firmado no Cairo, a 31 de janeiro de 1973. (Redação final.) 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 20/73 (n' 113-B/13, na. 
Câmara), que aprova o texto do Acordo Comercial entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o C<mselho Executivo Nacional 
da República do Zaire, firmado em Brasília, a 28 de fevereiro de 
1973. (Redação final.) 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 
- Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 94/71, que 

"proíbe, na admissão, contratação ou qualquer outra forma de rela­
ção empregatícia, discriminação fundada em omissão ou elemento 
constante de certidão de nascimento, sob as penas que comina", con­
siderado rejeitado em virtude de ter recebido pareceres contrário$, 
quanto ao mérito, das comi~sões a que foi distribuído. 

-Convocação de sessão especial do Congresso Nacional a rea­
lizar-se quarta-feira próxima, às 15 horas, destinada a reverenciar a 
memória do ex-Presidente, Senador Filinto Müller. 

-Convocação de sessões conjuntas do Congresso Nacional, de 
acordo com calendãrio que estabeJ~e. e Ordem do Dia que designa. 

U.4- Di-do Expedie•t• 

SENADOR SALDANHA DERZI- Reverenciando a memória 
do ex.Senador Filinto Müller. 

SENADOR WILSON CAMPOS - Considerações sobre o 
desenvolvimento do Nordeste e da Amazônia Oriental. Necessidade 
da instalação de uma Central de Alumínio no Estado de Pernambu­
co, d~stinada ao aproveitamento das jazidas de haux.ita paraense. 

SENADOR RUY SANTOS - Homenagem de pesar pelo 
falecimento dos Srs. Fernando São Paulo, Fernando de Menezes 
Gois, Antônio Caldas Coni e Leão Rosemberg. 

1.2.5- Colllutlict;Çio da Presidência 

- Dando conhecimento ao Plenário de carta recebida do Sr. 
Erik de Carvalho, Diretor:-Presidente da VARIG, na qual isenta o 
Senado de ônus referente ao vôo especial contratado por esta Casa 
para traslado do corpo do Senador Filinto ~WUer. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n' l5j73, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que alft:ra disposições da Consolidação das Leis do 
Trabalho, a fim de tornar obrigatório, em caso de recurso, ·a depósi­
to da quantia equivalente ao valor total da condenação, sem limite 
máximo. Aprovado em segundo turno. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n' 37 j73, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que institui o Dia Nacional do Aço, Aprov .. o 
em segundo turno. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado nq 64/73, de autoria do Sr. Senador 
Milton Cabral, q~e dispõe sobre o fornecimento ou divulgação, pela 
Fundação [nstituto Brasileiro de Geografia e Estatística, aos Municí­
pios brasileiros interessados, dos dados demográficos necessários ao 
cumprimento do § 2' do art. 15 da Constituição, e dã outras proviA 
dências. Apro~ado em segundo turno. À Comissão de Redação. 

. 1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

ATA DA 94• SESSÃO 
EM 13 DE AGOSTO DÉ 1973 

3• Sessão Legislativa Ordinária, 
Da 7• Legislatura 

PRESIDf:NCIA DO SENHOR 
PAULO TORRES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Alberto Sena- Geraldo Mesquita- Flá­
vio Britto- José Lindoso- Cattete Pinhei­
ro - Renato Franco - Alexandre Costa-

Clodo"'mir Milet - Josê Sarney - Fausto 
Castelo-Branco ~ Petrõnio Portella -
Helvídio Nunes ~ Virgílio Távora -
Waldemar Alcântara -Wilson Gonçalves 
-Ruy Carneiro--:- Paulo Guerra- Wilson 

Campos - Arnon de Mello - Luiz 
Çavalcante Lourival Baptista · · 
Antônio Fernandes - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Eurico Rezende -
Paulo Tôrres - Magalhães Pinto -
Benedito Ferreira - Fernando Corrêa -
Saldanha Derzi - Ney Braga - Antônio 
Carlos·- Celso Ratnos- Guido Mondin­
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôn .. ) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretário procederá à feitura do 
Expediente, 

f:. lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO SR. PRI;;SIDENTE DA 
REPUBUCA 

De agradecimento de comunicação 
Jeferente à escolha de nome indicado para 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Otretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 

D1retor-Executwo 

PAULO AURÉUO OU\NTELLA 

Chefe da DMsão Admm1stré1t1va 

JOSÉ DE PAI VA PINTO 

Chete da _DMsão lndustnal 

cargo cujo movime1,to depende de prêvia 
autorização do Senado Federal: 

N~'· 168/73 (n~' 246/73, na origem), de 10 
de agosto de 1973, referente à escolha do Se­
nhor Murilto Gurgel Valente para exercer a 
função, em comissão, de _Embaix:ador do 
Brasil junto ao Reino da Arábia Saudita. 

PARECERES: 
PARECER 

No 356, DE 1973 
Da Comissão 'de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n~' 14, de 1973 (n~' 107·8/73). 
na Câmara dos· Deputados). 
Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação fmal 
do Projeto de Decreto Legislativo nl' 14, 
de 1973 (n~' 107-B/73, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acor­
do de Cooperação Técnica e Científica 
entre a República Federativa do Brasil e 
a República Árabe do Egito, firmado no 
Cairo, a 3 i de janeiro de 1973. 

Sala das Comissões,. em 13 de agosto 
de 1973. - Carlos Lindenberg, Presi­
dente - José Lind080, Relator - Wil­
son Gonçahes - Ruy Carneiro 
Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N~' 356, DE 1973 

R~dado final do ProjetO de Decreto 
Legislativo nl' .14, de 1973 (n9 107-B/73, 
na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que .o Congresso Nacional 
aprovou, nos.termos do.art. 44, inciso I, da 
ConstituiÇão, e eu, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
No, DE 1973 

Aprova o texto do Acordo de Coopera­
ção Técnica e Científica entre· a Repú-. 
blica Federativa do Brasil e a República 
Árabe do Egito, firmado no Cairo, a 31 
de janeiro de J 973. 

O Congresso Nacionill decreta; 
Art. 1~' Ê aprovado o texto do Acordo de 

CooperaçãÓ Técnica e Científica entre a 
República federativa do Brasil e a Repú-
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blica Ãrabe do Egito, firmado no Cairo. a 
31 de janeiro de 1973. 

Art. 2'i' Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

PARECER 
No357, del973 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo n~' 20, de 1973 (n9 I 13-B/73. 
na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto de Decretb Legislativo n~' 20, de 
1973 (n~' I 13-B/73, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova ·O tex.to do Acordo 
Comercial entre o' Governo da República 
Federativa do Brasil e o Conselho Executivo 
Nacional da República do Záire, firmado 
em Brasília, a 28 de fevereiro de 1973. 

Sala das Comissões, em 13 de agosto de 
\973.- Carlos Lindenberg, Presidente­
Cattete Pinheiro, Relator- José Lindoso­
Ruy Carneiro - : Wilson Gonçalves. 

ANEXO AO PARECER 
No 357, DE 1973 

Redaçio final do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 20, de 1973 {nl' lll-B/73, 
na Câmara dos Deputados), 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da 
Constituição, e eu, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N•, DE 1973 

Aprova o texto do Acordo Comercial 
entre o Got>erno da República Federativa 
do Br~sil e o Conselho Executivo Nacio-­
nal da República do Zaire. firmado em 
Brasflia, a 28 de fevereiro de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" f: aprovado o texto do Acordo 

Comercia! entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Conselho Executivo 
Nacional da República do Zaire, firmado 
em Brasília, a 28 de fevereiro de 1973. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O expediente lido vai à publicação. 

Comunico ao Plenário que esta Presidên­
cia, nos termos do artigo 279 do Regimento 
Interno, determinou o arquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n~' 94, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 

· que proíbe, na admissão, contratação ou 
qualquer outra forma de relação empre­
gatícia, discriminação fundada em omiss~o 
ou elemento constante de certidão de nasci­
mento, sob as penas que comina, considera­
do rejeitado em virtude de ter recebido 
pareceres contrários, quanto ao mérito, das 
Comissões a que foi distribuído. 

O SR, PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
A Presidência convoca sessão especial do 
Congresso Nacional a realizar-se dia 15 de 
agosto: qoorta-feira, às I 5 horas, no Plená­
rio da Ctmara dos Deputados, destinada a · 
reverenciar a memória do saudoso Presiden­
te Senador Filio to M Uller. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Tendo sido publicados e distribuidos em 
avulsos os Pareceres nçs 38, 39, 40, 41. 44 e 
45, de 1973 CN, das Comissões Mistas 
incumbidas do estudo dos Decretos-leis nl's 
1.276, 1.272, 1.274, 1.273, L277 e 1.278, 
respectivam.ente. esta Presidência convoca 
sessões conjuntas do Congresso Nacional, a 
serem realizadas no plenário da Câmara dos 
Deputados, de acordo com o seguinte calen­
dário: 

Dia 13 de agosto, às 19 horas 
(segunda-feira) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo J11' 26f73 CN, apro­
vando o texto do Decreto-lei n9 1.276, de 111 

de junho de 1973; 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo n~' 27 f13 CN, apro­
vandó o texto do Decreto~lei n~' 1.272, de 29 
de maio de 1973. 

Dia 14 de agosto, às 19 horas 
{terça-feira) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto legislativo nq 28/73 CN, apro· 
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\ 
vanâo o texto do Decreto-lei n~' 1.274, de 30 
de maio de 1973; 

Discussão-•. em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~' 29/73 CN, aprovao~ 
do o texto do Decreto-lei n~' 1.273, de 29 de 
maio de 1973. 

Dia 16 de Agosto, às 19 horas 
(Quinta-feira) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~' 30f7J CN, apro­
vando o texto do Decreto-lei n~' 1.277, de 14 
de junho de 1973: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~' 31 j73 CN, aprovan­
do o texto do Decreto-lei n~' l.278, de 19 de 
junho de 1973. 

O SR. PRESII>ENTE (Paulo Tôrrts) -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao Nobre Senador Sal­
danha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI (Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presiden.te, Srs. 
Senadores: 

Gostaríamos de reunir melhores qualida· 
des de oratória para dizer o que foí a atua· 
ção de nosso eminente coestaduano Senador 
Filinto Miiller no cenário político e adminis­
trativo nacional. 

Longe de nós a prosápia de pret~nd<er, em 
rápidos instantes, em breves pinceladas, 
retratar o ínclito varão, cuja inteligência, 
lealdade, pertinácia e elevado espírito públi-
co todos conhecem. · 

Procuraremos, assim, trazer a este plená­
rio apena alguns aspectos de sua perso­
nalidade que tocaram mais de perto_ à nossa 
sensibilidade. 

Se amizade e admiração pu'derem influir 
para que o exaltemos na medida justa. por 
certo o desiderato serâ atingido. Parà tanto, 
nosso conhecimento da trajetória luminosa 
do grande mato-grossense r~nwnta a 1927. 

Nascido a li de junho"<fe· 1900; em 
Cuiabá, viveu sua juventude num período de 
graves agitações, e nesse ciclo tempestuoso 
da vida nacional foi o seu· nome sacrificado 
pela torrente passional das incompreensões. 

Teve mocidade turbulenta e aventurosa, 
rica dos predicados que costumam surgir no 
início das grandes carreiras: simples, puro, 
generoso, mas algumas vezes impaciente e 
rebelde; amigo de aventuras, tenaz, obstina­
do, porém dotado de prodigiosa capacidade 
de trabalho e espírito de çonçiliação. 

Ingressando na carreira militar, distin­
guiu-se, desde a época de cadete, como um 
moço brilhante. Teve acentuada atuação no 
movimento heróico-romântico do Tenentis­
mo. Percorreu os postos do Exército até o 
generalato, revelando-se sempre um patrio­
ta. 

A vocação para as ciências políticas tê-lo 
bacharelar-se em Direito. 

Ocupou vários cargos na administração 
pública. Chefe de Polícia da Capital da 
República. Senador em quatro legislaturas 
pelo Estado de Mato Grosso. Presidente do 
Senado. Líder do Governo e da Maioria. 
Presidente da ARENA e novamente Pre­
sidente do Senado. 

Interessado sempre na afirmacão dos valo­
res h\lmanos da nacionalidade, exerceu 

Filinto Müller o sacerdõcro:-âl-l)acificação 
brasileira. .,. -;'l_':.:: 

Quando aflorava~!-<fiscórdias ou 
dtsentendimCI)tos na ãreà. político-partidá­
ria; o prvVeCto homem de Estado surgia 
c{)mo Jttodiador, recompondo forças e 
presti&ialfto as instituições. 

TeBO participado de um pr<>çesso poli­
tic;o de conotações ingratas e que. caracte­
ri~ou um período complexo, o da década de...._ 
30, Fílinto Míí!ler soube, porém, suportar 
em silêncio, corn coragem e estoicismo 
admiráveis, todas as criticas e censuras, 
apesar de ser, corno demonstrou à reporta­
gem da revista Veja, de março de 1972, e no 
livro "Terrorismo em Campo Verde" possui­
dQr de forte documentação que o eximia de 
todas as acusaões. 

Filinto MUIIer foi o grande incompreendi­
do do passado. 

Por forca de uma angu\ação equ~voca, 
teve o grande líder que carregar até afrontei· 
ra da eternidade o fardo' da injustiça. Mas 
não lhe faltou, ern instante algum, a sereni­
dade para suportar os obstinados detratores. 

Vale mencionar, como um documento 
para a posteriori<iade, seu depoimento com 
relação aos regimes de força: 

"O mal das ditaduras - declarou ao 
Jornal do Brasil-. é que não são capazes de 
limitar-se no tempo. E mais: em tomo delas, 
forma-se uma legi~o imensa de pessoas 
interessadas em ,sua, ·manutenção, dispostas 
a conserv~r •. de qualquer maneira, o !tatus 
quo. Essas. {orças interessadas - salientava 
- isol~ p Chefe do Governo, ma,.tendo-o 
fora do alcance da realidade do meio 
ambiente. E a ditadura que, geralmente. é 
implantada com melhor das intenções e que 
produz resultados benéficos num periodo 
geralmente curto de sua atuação. logo se 
descaracteriza e passa a cuidar. quase 
ex.clusivamente, da sua permanên,ia. Senti 
tudo isso quando ainda pertencia aos 
quadros de direção do Pais. E foi por assim 
compreender que deixei de ser um partidári() 
da ditadura para reconheçer, como tenho 
demonstrado em toda a minha atuação na 
Vida pública, a partir de 1945, que a demo• 
cracia é o único regime que realmente respei~ 
ta a integridade do homem e lhe possibilita 
elevar-se e dignificar-se.'.' 

Em 1956, líder do P.S.D. no Senado, Filio­
to Mtlller teve ocasíão de demonstrar sua 
fiddídade aos ideais democréticos' ao 
recusar apoio à apreénsão da Tribuna dállll­
prensa e do O Estado de S. Paulot determina­
da pelo Governo que seu Partido apoiava. 
' ' Outró ej)isõdio a evidenciar sua peculiar 
lealdade foi ter apoiado, em 1950, o candida­
to de seu P~;~:ttido, Cristiano Machado, o que 
lhe valeu longo pertodo de ostracismo e 
derrota como candidato ao Governo de 
Mato Grosso. 

Característica igualmente marcante em 
sua longa caminhada é, sem dúvida, a 
constante dedicação à juventude. Vários 
jovens. principalmente mato-grossenses, 
receberam sua ajuda e acolhida generosa. 
Contribuiu para que muitos estudassem e 
incentivou-os a ingressarem nas fides polfti~ 
c as. 

Numa das últimas cerimônias a que presi­
diu - a do encerramento do curso de 
liderança politica propiciado pela ARENA 
- dirigiu os trabalhos com carinho e com 
visível entusiasme4- Foi uma solenidade em 

' que ficou evi~~ a excepcional vitalida­
de, a flama, ã~edicação com que Filinto 
Müller se dirigia à mocidade. Assistimos ali 
á uma festa de jovens, presidida por um 
maço de 12 anos, 

De outro pesado encargo que Jhe foi 
cometido, saiu-se mais uma vez airosamen­
te. Referimo-nos à reorgani2ação da 
ARENA, a pedido do Presidente MMici. 
em 1972. Os resultados de seu trabalho 
falam melhor do que as palaYras. 

Com a tenacidade e o brilho habituais. 
lánçau-se de corpo e alma ao trabalho e, em 
cerca de um ano, visitou todos os diretórios 
regionais do Partido, arregimentando, em 
suas andanças. milhares de novos 
correligionários, tal o seu poder de persua­
são e de comunicação. Compareceu a todos· 
os lugares onde sua presença se fez necessá­
·ria·. Dirimiu conflitos regionais, pacificando 
diretórios. Esclareceu e orientou a todos os 
companheiros que o procuravam, havendo-­
se de tal forma que, ao término do ano, 
desftutava de uma posição de absoluto fastí· 
gio nos meios políticos. 

Bastaria este fato para dar a medida do ex­
cepcional tirocínio desse lídimo conestávcl 
da ARENA. 

Apesar de cumulado de atribuições, em 
nenhum momento de sua longa carreira es· 
queceu os seus coestaduanos e o seu querido 
Mato Grosso. 

A consideração e o apreço de seus pares 
lhe valeram o título de Sumo Sacerdote do' 
Congresso. E, para que se tenha uma ideia 
do conceito em que tinha a instituição, basta 
lembrar algumas palavras de seu discurso de 
abertura do Congresso Nacional em março 
deste ano: " 

"A Sessão Legislativa que hoje se in i· 
cia reveste-se de importância trans­
cendental e nos reserva tarefas de inegâ­
vel repercussão na vida nacional, que r~ 
presentam novo desafio à nossa vocação 
de homens políticos. Desafio que de-­
vemos aceitar como renoyação da 
oportunidade de servir ao País e demons­
trar a eficácia do Congresso como int­
lituição insubstituível, dentro do sistema 
democrático em que vivemos." 
Referindo-se aos valores humanos daS 

duas Casas do Congresso, na presente con­
juritura, disse: 

"0 último pleito trouxe para a Câ­
mara dos Deputados uma pleiade de jo­
vens e valorosos deputados todos alta­
mente qualificados ... " 

"Quanto ao Senado. nunca será de ... 
mais destacar o excepcional valor de to­
dos os seus membros, antigos e novos 
Senadores. Entre os seus integrantes, ht 
vinte e um ex.~governadores e dez já fo .. 
ram ministros". 

Dizem os historiadores que todo grande 
homem teve a inspirâ-lo uma figura de mu­
lher. Fi1into não fugiu a essa realidade. Des­
de 1926, teve, em Dona Consuelo Lastro 
Müller, sua musa, Essa mulher excepciOnaJ, 
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em todos os sentidos, constituiu um capitulo 
à parte em sua vida. A ela pode ser atribuida 
grande parte dos êxitos de seu esposo. Exem­
plo de mãe, de esposa, de avó, até nas ativi­
dades políticas secundou seu ilustre marido, 
aconselhando-o! ajudando-o. Todos quan­
tos privaram da intimidade do grande pró­
cer sentiram a influência constante, o cari­
nho, o desvelo dessa mulher maravilhosa. 
Até no momento último esteve ao seu lado. 
Se lhe fosse óaóo optar, nenhum dOI dois 
vacilaria em acompanhar o outro no encon"j 
tro derradeiro com o imponderâvel. 

Dentre os inúmeros atributos que orna­
vam o caráter de Filinto Müller, devemos 
assinalar que foi sempre amigo fiel e dedi­
cado. Neste particular, trazemos à colação 
nosso próprio depoimento, amigos que fo­
mos do preclaro líder durante quase 35 anos. 

O Sr. Paulo Guerra- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. SALDANHA DERZI - Pois não, 
nobre Senador. 

O Sr. Paulo G1.1erta- V. Ex.•, como repre­
sentante do Estado de Mato Grosso, faz 
muito bem êm traçar aqui um perfil emotivo 
e sentimental do nosso eminente e saudoso 
amigo Senador Filinto Maller. Nós, de 
Pernambuco, não podemos ouvir indiferen­
les esta manifesw.ção de V. Ex•, se não para 
incorporarmo-nos a ela e dizer que o Sena­
dor Fílinto Müller, antes de tudo, foi fiel aos 
seus princípios!: leal aos seus amigos. 

O SR. SALDANHA DERZI - Agradeço 
a V. Ex•. emineJlte Senador Paulo Guerra, 
as !>uas generosas palavras, que incorporo 
ao meu modesto discursO. 

Aguardava eu a sessão especial que iria­
mos dedicar à memória do nosso saudoso Li­
der Senador Filinto Müller. Aí então seria 
eu talvez designado oradoi' oficial. Mas, até 
o momento, não tenho conhecímento de 
quais serão os oradores, e se Mato Grosso 
teria oportunidade de se fazer representar 
nessa solenidade. Se assim for, acredito que 
o mais indicado será o nosso querido amigo 
e corretigionário, Senador Fernando Cor­
rêa. Daí o atraso destas minhas palavras, 
aguardando essa sessão solene. Mas, como 
será reservada ao nobre Senador Fernando 
Corrêa a oportunidade de falar em nome de 
Mato Grosso - e acho que Mato Grosso 
não poderia deixar de dar a sua palavra nes­
sa sessão solene ~ é que hoje me antecipo 
no preito de saudade, para reverenciar a 
memória daquele grande e ilustre amigo e 
conterrâneo. 

Muito grato a V. Ex•. 
Prosseguindo, Sr. Presidente, quero lem­

brar que Filinto MUiler mesmo costumava 
afirmar que não havia um município de Ma­
to Grosso onde não tivesse um compadre. 

Na angústia e y1a evocação amarga desta 
homenagem, venho inclinar-me diante da 
memória do notável Presidente do Congres­
so, por ter sido o estadista que fez do diá­
logo uma filosofia, entendendo no debate 
aberto um imperativo para a condução mais 
fácil dos problemas brasileiros. 

Tivesse Filinto MUIIer vivido nos român­
ticos tempos da Távola Redonda, teria cingi­
do as armas de um perfeito cavaleiro do Rei 
Arthur. 

Desejamos, agora, reproduzir de seu dis­
curso já referido, palavras de Rui Barbosa, 
q~e se ajustam, como uma luva, ao nosso 
homenageado: 

"Estremeci a Pátria, vivi no Trabalho 
e não vendi o ideal." 

Fazemos nossas as palavras de &quilo, 
referindo·Se a Licurgo: 

"Quem farã companhia a esse ilumina· 
do? 

Com qo.em pode ser comparado? 
Quem o iguala?" 
Perdeu o Congresso, Sr. Presidente, o seu 

Sumo Sacerdote e a ARENA o seu condestã­
vel. Perdemos nós o amigo, o lider, o con­
terrâneo. Perderam os brasileiros um patrio­
ta. Perdeu a nacionalidade um idealista, um 
democrata autêntico! (Muito bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao- nobre Senador 
Wilson Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS (Pron .. cia o 
seguinte discuno.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Quando se fala em desenvolvimento 
econômico de um País fala·se, necessa­
riamente, em industrialização, einbora nin­
guém possa esquecer o indispensável supor­
te que é a g.gricultura e a pecuária. 

É que o processo tecnológico procura não 
apenas responder às necessidades do consu­
mo de bens de uma população, que continua 
crescendo em progressão geom~tríca, mas, 
também, atender ao processo cumulativo 
das necessidades concorrentes, verificando· 
se, ademais, que estas se tendem a incor· 
parar ao campo das chamadas necessidades 
essenciais. 

No fato mesmo de que o homem pro~ra, 
por uma vocação hedonística, reduzir a pena 
do trabalho e particípar, cada dia mais, do 
consumo de novos bens, criados ~lo seu 
engenho inventiva, vamos encontrar explica~ 
cão para o fenômeno da concentração urba~ 
na. que \evou o Governo brasileiro, recente~ 
mente, a equacionar, num estatuto legal, o 
problema das áreas metropolitanas. 

E que nos grandes centros urbanos o 
homem encontra maiores oportunidades de: 
educação. melhor assistência à saúde, condi· 
ções mais aceitáveis de habitação e multi­
plicadas oportunidades de trabalho, ade· 
mais porque, nas cidades, hâ uma enorme 
variedade de serviços a exigir, muito mais do 
que no campo, a mobilização dos indivíduos 
para o trabalho. 

Além de tudo, o desenvolvimento da 
tecnologia - estâ provado pela experiência 
e pelo exame das estatísticas mundiais -
implica em maior liberação de mão~de-obra 
nos campos do que nas cidades. O que expli­
ca, satisfatoriamente, n~ Origem, a continua 
de população das regiões agropecuárias e o 
explosivo crescimento demográfico dos cen­
tros urbanos. 

Esse fenômeno vem sendo identificado, 
no Brasil. desde o censo de 1950, e ninguêm 
evilarâ, que, antes do fim deste século, mais 
de dois terços da população brasileira se 
concentrem nas cidades, talvez metade do 
nosso ecúmeno residindo em três megalópo­
!es: a sulatlântica, abrangendo um périplo 
que circunde o Rio de Janeiro, Belo Hol'i-

zonte, Brasi1ia e São Paulo: a norte-atlân­
tica, tendo como epicentro o Recife e 
·compreendendo de São Luis a Sergipe; e a 
sulista, de Curitiba a Porto Alegre. 

Como pretendemos, neste pronunciamen­
to, abordar problemas que dizem respeito 
ao desenvolvimento do Nordeste e da 
'Amazônia Oriental, vamos exemplificar as 
nossas assertivas com o que se verificou, nes­
se campos das endomigrações, no Estado de 
Pernambuco. 

Segundo as conclusões do censo de 1970, 
a distribuição populacional naquele Estado 
que. em 1940, era 29% urbana e 71% rural, 
em 1970 apresentava SS% na zona rural e 
45% na zona urbana. Uma projeção estatís­
tica dessa cun'a concluirá que, em 1975, a 
população rural em Pernambuco serâ pelo 
me11os igual à urbana, e, em J980, haverá, 
naquele Estado 2.400.000 ruríco]as e nada 
mertos de quatro milhões de Citadinos. 

Não foi sem razão, portanto, gue a pri­
meira proposição legislativa sobre as âreas 
metropolitanas incluiu, dentre as primeiras 
criadas, o Grande Recife. 

Reconhecida. pelo Governo e pelo Con­
gresso, a magnitude do problema e a neces­
sidade de uma nova criação administrativa, 
parli equacionar-lhe a solução, providências 
part1lelas devem ser urgentemente tomadas, 
no sentido de propiciar a essas grandes 
concentrações urbanas os benefícios do 
desenvolvimento nacional, harmonizados os 
obj,tivos da eficiência e da eqüidade. 

Ora, com o progresso tecnológico, ê me­
nos difícil melhorar a produtividade agríco­
la do que absorver os excedentes humanos, 
decorrentes da inevitável liberação de mão­
de-obra rural, mediante sua utilização nos 
setores industrial e de serviços. 

Essa absorção deve resultar, também, na 
melhoria do nível de renda, deOagrando um 
processo de aumento crescente na produção 
de bens, quç sarantirá o crescimento auto­
sustentado. 

St- a população rural em Pernambuco, nos 
últimos trinta anos, aumentou em 500 mil 
pessOaS, enquanto a urbana, em igual perío­
do, se beneficiava de um incremento da 
ordem de dois milhões, tal quadro, em 
menores proporções, se verifica em todo o 
Nordeste. 

Conseqüentemente, quem pretendesse. na 
década de 1950, elaborar um plano de desen­
volvimento do Nordeste, não teria como fu­
gir à conclusão óbvia de que o planejamento 
econômico, nessa região, deveria ter como 
objetivos prioritários o atendimento às 
necessidades de serviços citadinos e à cria­
ção de empresas urbanas. 

Essa prioridade se tornava tanto mais cla­
ra quanto inevitável a conclusão de que a 
produtividade agrícola, implicando em cres· 
cente mecanização, tende a liberar, continua­
mente. a mão-de-obra campesina. 

O Sr. José Lindoso- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. WILSON CAMPOS- Com mui­
to prazer. 

O Sr._José Lbldoso- Ouço V. Ex• com a 
maior atenção, quando enfoca o problema 
da urbanização e, paralelamente, examina a 
repercussão do problema da população no 
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meio rural. Sabe V. Ex• que a matêria de que 
se ocupa é uma das de maior relevo e interes­
se para o Brasil moderno. Nota-se em todos 
os países adiantados, o aumento da popula­
ção urbana e uma diminuição da população 
interiorana, o que não significa absoluta­
mente o enfraquecimento do setor primário, 
quanto à produção. Daí o valor da colo­
cação de V. Ex•. chamando a atenção para a 
necessidade da pesquisa na agricultura, 
posto que se o fenômeno da urbanização se 
dá crescentemente no Brasil a ponto de 
exigir uma legislação especial para as âreas 
metropolitanas, estamos sentindo que, no 
mesmo passo o Governo, através de empre­
sas apropriadas, de planos de pesquisa agri­
cola, adota toda uma série de medidas que 
visam a levantar o nívc:l de produtividade 
neste setor. O Governo está alerta e, dentro 
de algum tempo, teremos superado as difi­
culdades do meio rural, que oferecerá certa­
mente os mesmos padrões de desenvolvi­
mento, no plano da produtividade que V. 
Ex• almeja. 

O SR. WILSON CAMPOS - Agradeço 
a V. Ex•, eminente Líder José Lindoso. O 
aparte de V. Ex• comprova que a sua 
preocupação é a mesma do contexto do meu 
pronunciamento. 

O PAPEL DA SUDENE 

Esse diagnóstico econômico estava fei~o 
em 1958, servindo de base ao trabalho do 
Congresso Nacional que resultou na cria­
ção, pela Lei n"' 3.692, de 1959, da 
Superintendência para o Desenvolvimento 
do Nordeste. 

O quadro anterior demonstrava o 
empobrecimento paulatino do Nordeste, 
onde a agroindústria da cana-de-açúcar 
sobrevivia, apenas, graças ao contingenta-j 
menta econômico inaugurado em 1931, ou 
seja, ao protecionismo estatal; que o 
algodão, embora superasse em qualidade, 
não podia concorrer com os índices de 
produtividade de outras regiões do Brasil; 
que as demais fibras têxteis só obtiveram 
aproveitamento apreciãve) no último 
conflito mundial, decrescendo, posterior­
mente, sua utilização; que o coco. a 
carnat.1ba e o sal não ofereciam suporte 
suficiente ao desenvolvimento econômico da 
região. 

Sua agricultura vivia em crise permanen­
te, vítima de técnicas precárias e do 
fenômeno cíclico das secas, sobrevivendo o 1 
lavrador em condições precaríssimas, e 
emigrando, anualmente, dezenas de 
milhares para o sul do Pais, enquanto, 
paralelamente, se agravavam os fenômenOs 
da urbanização e da metropolização, o 
Recife abrigando, em 200 quilômetros 
quadrados, a quarta parte da população de 
um Estado com quase cem mil quilômetros 
quadrados, 

Criada a SUDENE, observaram os 
técnicos a existência de. uma única saída: a 
fixação do homem nordestino à terra 
originária só seria possível, de um lado, pela 
introdução de uma nova tecnologia agrária, 
com a melhoria dos processos de cultivo, o 
apelo a novas culturas, o uso racional dos 
insumos; e, do outro lado, pela industria-

lização e multiplicação dos sMlços, para 
atender à explosão demogrãfica urbana. 

Nos dois casos, tanto na introdução de 
novas técnicas de exploração rural, como na 
absor• da mão-de-obra excedida para os 
centros-~_--anos, ganhava importância a 
ínstalaçll _ · ~preend.imentos industriais. 

. Feita a nica opção, pela SUDENE, 
surgiram aS"IJ!.Qqeiras objeções à política de.­
desenvolvimeflto do Nordeste, nos moldes 
empregados: · 

a) não estariam os empresários nordes­
tinos preparados para a industrialização; 

b) as indústrias ali instaladas não teriam 
condições para concorrer com as do Sul, 
com amplo mercado consumidor à mão, 
melhor infra-estrutura para o escoamento 
dos produtos e maiores facilidades quanto à 
mão-de-obra especializada. ~ 

Ademais, a industriàlizaçào produz: 
crescente liberação de mão-de-obra e e:<ige 
grandes somas de capital, duas condições, 
uma inconveniente e outra difícil de 
preencher no Nordeste, 

Não teríamos maiores dificuldades a 
responder a essas objeções. 

Em primeiro lugar, o argumento 
histórico: a primeira indústria instalada no 
Brasil foi a do açúcar em Pernambuco, tào 
proveitosa que atraiu a pirataria interna­
cional e fomentou a invasão holandesa, 
custando-nos uma luta de trinta anos, no sé~. 
culo XVB, a expulsão do invasor flamengo. 
Também a primeira indústria brasileira de 
linhas de coser surgiu em Alagoas, com. 
Delmiro Gouveia, aproveitando a energia 
hidrelétrica; a primeira charqueada do 
Brasil apareceu no Cearâ; a primeira grande 
usina hidrelétrica brasileira foi a de Paulo 
Afonso; o terceiro Porto é o do Recife; os 
primeiros surtos da industrialização de 
fibras e fabricação de tecidos ocorreram, 
simultaneamente, em Pernambuco e São 
Paulo. 

Esquecem, também, os autores dessa 
restrição, de um fato: · 

grandes indústrias sulistas começaram no 
Nordeste e só emigraram, vitoriosamente,. 
para o _sul do País, por falta de infra~ 
estrutura econômica e auxílio financeiro 
oficial em sua região. , 

Se propiciadas essas duas condições, 
teriam decerto - como vieram, posterior-: 
mente, a demOA&lrat - condições para 
enfrentar a concorrência, tanto mais quanto 
conscientes de que a sua sobrevivência 
empresarial dependeria de sua capacidade 
competitiva, do seu engenho e da sua 
disposiç.ão no enfrentar os concorrentes 
sulinos. 

Ora, ninguém investe para perder, 
deliberadamente. E essa capacidade de 
concorrêrlcia dos industriais nordestinos, 
com o auxilio da SUDENE, ficou larga­
mente demonstrada. 

Basta ver os números em 1970, quando·o 
m<mtante de Jiberação de incentivos fiscais, 
por aquela Superintendência, foi da ordem 
de 726 milhões de cruzeiros, configurando 
um incremento de 49,38% em relação aos 
·486 milhões de cruzeiros de 1969. Nesse 
mesmo ano, das-74-propostas aprovadas, 59 
foram para a implantação de novas 
empresas e 15 para ampliação das existentes, 

atingindo a soma de 235,8 milhões de cruzei~ 
ros os investimentos previstos, propiciando 
empregos diretos a J J .848 pessoas. Até ju~ 
nho de 1971, os 885 projetos aprovados pela 
SUDENE corrcspondiam a investimentos 
totalízando' 11.400.000.000,00 de cruzç.íros. 

Assim respondia à primeira objeção, 
eloqüentemente, por umá' experiência de dez 
anos. 

A segunda objeção encerrava uma 
verdade relativa, 

Em primeiro lugar, havia, no Nordeste, 
um mercado potencial de quase trinta mí~ 
lhões de pessoas, com um crescimento 
demográfico anual da ordem de 2, 7%; em 
segundo lugar, dados os níveis de 
desemprego, a mão-de-obra seria mais bara~ 
ta do que no Sul; em terceiro lugar, 
facilitada a sua especialização, pelas 
reconhecidas habilidades e curiosidades do 
homem nordestino. 

Restava, portanto, o obstáculo da escas­
sez infra~estrutural. 

Mas o Governo se capacitou da necessida­
de de uma opção, jã prevista, em termos 
negativos, pelo Presidente Artur Bernardes: 
abandonar o Nordeste ou desenvolvê-lo. 

E, por imperativo da própria segurança 
nacionaJ, optou pelo desenvolvimento, 
criando o sistema dos incentivos fiscais, 
consubstanciado no artigo 34 da Lei n"' 
3.995, de 14de dey:embro de 1961 e no artigo 
18 da Lei n"' 4.239, de 27 de junho de 1963, 
mais conhecidos como os artigos 34/18. 

Facultou-se às pessoas jurídicas nacionais 
o abatimento, em sua renda tributária, de 
um valor correspondente a cinqüenta por 
cento do imposto devido pela renda bruta, 
desde que investidos em programas de 
desenvolvimento ·do Nordeste, aprovados 
pela SUDENE. 

A partir de 1962, a aplicação de tais 
incentivos resultou, inegavelmente, na 
mudança do quadro econômico e financeiro 
do Nordeste, bastando assinalar que, no ano 
passado, o crescimento das exportações de 
Pernambuco foi superior ao índice de 
aumento percentual verificado para o resto 
'do País. 

Tornando-se como módulo o valor do 
cruzeiro em 1969, até aquele ano os incenti­
vos fiscais canalizaram para a regiões 2.892 
milhões de cruzeiros. Se em 1962 eles soma­
ram 5, 7 milhões, representando 1,3% da 
receita tributãria nacional, em 1967 
atingiram 526,7 ou seja, 7% da renda tributã­
ria, para superar, em 1969, os 684 milhões, 
significando 4,8% da renda tributária 
nacional. 

Quais- a resultados desse investimento 
maciço? 

Entre 1962 e 1969, o Produto Interno Bru­
to do Nordeste teve um incremento anual de 
7%, superando o do Brasil; a renda per 
capiCa obteve um acréscimo semelhante, 
enquanto a contribuição do Nordeste para 
as· ex.portações brasileiras oscilou entre 14% 
e 17%, verificada esta última cifra em 1969. 

Apesar disso, em 1970 houve uma atoarda 
nacional contra a SUDENE, minimizados 
os seus esforços não apenas no que tange a

1 

melhorias no setõr primârio, mas tambem 
de referência à política de industrialização. 
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Rebatendo as críticas, em janeiro de 1971, 
declarava o Sr. Rubens Vaz da Costa, então 
Presidente do Banco do Nordeste: 

"QualqUer análise objetiva, que defi­
na previamente os indicadores de suces­
so e que seja feita com honestidade, de­
monstrará que a SUDENE representa 
um êxito enorme, não só em resultados 
objetivos, tão importantes para o desen­
volvimento, como na mudança de men­
talidade, como na criação de confiança, 
na motivação do otimismo do povo nor­
dest'mo, elementos absolutamente indis­
pensáveis para que tenham êxito não só 
os programas da SUDENE, como os de­
mais programas federais na região." 

Depositário dos incentivos fiscais, o Ban­
co do Nordeste do Brasil viu-os expandirem­
se. vigorosamente, a partir de 1965, atingin­
do, em t968, a cifra de 680,7 milhões de cru­
zeiros e, em l970, SS9,3 milhõ~, o que repre­
senta aumento de 88, I S% em dois anos. 

Os financiamentos feitos em 1969 criaram 
nada menos de 24.000 empregos diretos está­
veis, imp-licando em motivar, nos setores di­
retamente ligados à ex.pansão industrial, 
120.000 novos empregos. 

A verificação desses fatos levou o econo-1 
mista Albqberto O. Hirschman a declarar: 

"A eficiência provada do mecanismo 
do crédito fiscal, no estimulo ao desen­
volvimento do Nordeste brasileiro. as­
sim como suas vantagens analisadas nes­
te relatório, devem fazer com que tal ins­
trum~nto específico de poliUca econômi­
ca se torne do interesse daqueles que, em 
outros países, "se preocupam com o 
desenvolvimento". Uma possibilidade 
que me excita a curiosidade de modo 
especial é a da sua aplicação numa Csca­
la antes internacional que inter-re­
gionaL" 

De tal modo vitoriosa a política de incenti­
vos fiscais, que o Governo Federal houve 
por bem nela inspirar-se para, pelo DecretO­
lei n9 756, de 1969, criar a SUDAM, conce­
dendo às pessoas jurídicas registradas no 
País a faculdade de abater, do Imposto de 
Renda e adicionais não restituíveis, até 75% 
do valor das obrigações adquiridas para o 
FIDAM e até 50% do imposto devido, para 
a inversão em projetos agrícolas, pecuários, 
industriais e de serviços na ârea da Amazô­
nia Legal. 

Ninguém mais nega o papel dos incenti· 
vos fiscais e creditícios na expansão e reno· 
vação do nosso parque industrial, muito me­
nos em sua diversificação regional e integra­
ção nacionaL 

Isso já foi convenientemente assinalado, 
em dezembro de 1970, pelo Ministro Pratini 
de Moraes, ao reconhecer: 

·· ... os incentivos decarãter fiscal e cre­
ditício têm-se revelado eficazes instru­
mentos de promoção do progresso indus­
trial do País, possibilitando o constante 
aumeto dos investimentos privados, in­
dispensáveis ao desenvolvimento econô­
mico e social da Nação." 

Se tal papel se reconhece à politica dos in_. 
centivos fiscais, manda a justiça que se reco­
nheça, por igual, a performance realizada pe­
la SUDENE, não apenas em beneficio do 
Nordeste, mas permitindo que o klow·how 
dos seus técnicos se projetasse na Amazônia, 
por intermédio da SUDAM, ~ntribuindo, 
decisivamente, para o crescimento do Produ­
to Nacional Bruto e para a modernização do 
parque industrial brasileiro. 

EXPANSIONISMO INELUTÁVEL 

Jã o afirmamos anteriormente, mas forço­
so insistir em que a solução dos problemas 
da urbanização e da metropolização pode 
ser encontrada na industrialização, que leva 
a produzir em série, segundo a progressão al­
gébrica do aumento da população. 

Se na agricultura é fácil a obtenção desses 
resultados - bastando dtar o exemplo dos 
Estados Unidos, onde a tecnologia agrãria 
permite que 5% da população alimente o 
País inteiro, com grande vaza à exportação 
-no campo industrial se exige esforço redo­
brado. 

Enquanto o Brasil vê sua população urba· 
na aumentando 2.5 milhões de pessoas por 
ano, declinando, anu8Jmente em números 
absolutos, a força do trabalho rural, peto 
emprego da máquina e paralela racionali.za· 
ção do esforço humano, um problema avul­
ta: o do pleno emprego dessa mão.de-obra, 
que cresce explosivamente, a exigir, ade­
mais, a produção crescente de bens e servi-
ços. . ' 

Só a industrialização resolvc;:rá esse pro­
blema: conseqUentemente, da- e~pansão in­
dustrial depende a viabilidade do Brasil co­
mo potência mundial. 

Mas, nesse quadro, cumpre não esquecer 
o problema dos desníveis regionais, cujo 
equacionamento se relaciona, estreitamente, 
com o desenvo[vimento nacional integrado. 

Se jâ foi dada, pela SUDENE, a primeira 
resposta ao desenvolvimento do Nordeste-~ 
como a SUDAM e a SUFRAMA respon­

dem, parcialmente, pelo problema amazôni­
co - forçoso reconhecer, como imperativo 
categõrico, indispensável a continuidad~ de; 
uma política econômica de que advieram 
substanciais resultados para a economia na­
cional e para a integração das regiões menos 
desenvolvidas do Brasil, onde encontramos, 
de um lado o potencial humano e energético 
e, do outro, grande cópia de recursos natu­
rais a explorar, principalmente as riquezas 
do subsolo. 

No Nordeste há, _atualmente, energia 
hidrelétrica abundante, fornecida peta 
CHESF, além de uma população superior a 
trinta milhões de habitantes; na Amazônia 
Oriental, que [he é vizinha, grande cópia de 
recursos minerais imediatamente industriali­
záveis, ao lado do vazio demográfico. 

F ala-se no problema da ocupação ~rrito-
rial. ' 

Ora, ninguém ignora, no mundo, que a 
explosão demográfica é filha da urbani­
zação, por sua vez contemporânea da indus­
trialização. 

Se a Amazônia produz o min~rio e o 
Nordeste passa a industrializá-lo, atendendo 
ao consumo interno e à exportação, no cami-
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nbo do transplante e processamento desses 
recursos ocorrerá, inevitavelmente, a urbani­
zação que, à sua vez, motívarâ uma sólida 
e<:onomia 3gropecuáría, para abastecimento 
das populações citadinas e para a exporta­
ção. 

Eis, aqui, a tese que nos propomos susten­
tar: a utilização do expansionismo indus­
trial, orientado por um esfo:ço conjugado 
da SUDENE e da SUDAM, e o melhor ca­
minho para a integração Norte-Nordeste à 
economia nacional. Um excelente estlmu\o 
ao nokso processo de desenvolvimento re-gio­
nal integrado. 

Qual a vantagem inicial que apresenta o 
Nordeste, nesse cometimento, além da 
prodigiosa reserva de mão-de-obra e, por­
tanto, das grandes possibilidades de consu­
mo interno? 

A energia elétrica de Paulo Afonso. 
Quando o Governo brasileiro se lançou à 

aventura de 1taipu, procurando dinamizar a 
energia de Sete Qued?S, em etapas suces­
sivas, tinha consciência da escassez energé­
tica na região sul do País. 

Não é possível, por outro lado, esperar de 
braços cruzados, durante um qUinqüênio, a 
realização desse sonho. 

É Urgente e inadiável o aproveitamento 
integral das reservas energéticas da CHESF, 
a que se somarão, brevementt, no Nordeste, 
as da Usina da Boa Esperança, 

Então, o fnelhor Caminho estará em desen­
volver aquele parque industrial nordestino 
que mais consome, como insumo insubsti­
tuível, a energia hi1relétrica abundante na 
região. · 

Daí a resposta fácil, intuitiva. incontestá­
vel, nos acode: a exploração industrial da 
bauxita, pela sua transformação em alumí­
nio. 

UMA INDÚSTRIA PIONEIRA 
No inicio deste discurso apontamos como' 

obstáculo à política de industrialização do 
Nordeste, por via dos incentivos fiscais, a 
alegação de que os empresários nordestinos 
não estavam preparados para a implantação 
de novas fábricas na região. 

Tal afirmação seria tomada por ingenui­
dade, por quem se lembrasse da origem da 
indústria açucareira no Brasil, ou da aven­
tura pioneira de Delmiro Gouveia. ou, mais 
recentemente, da trajetória vitoriosa, nos 
empreendimentos industriais do País, de 
nordestinos como o saudoso ex-Senador 
José Ermitio de_ Morais que, com inegáveis 
méritos, representou Pernambuco nesta 
Casa do Congib:>so Nacional. 

Mas vamos apresentar outro exemplo, 
mais recente e mais jovem: o de Eurico 
Pfisterer, fundador da ALUMINIO S/A, 
ASA, em Pernambuco, que deu crédito à 
política dos incentivos fiscais, que confiou 
na SUDENE e no Banco do Nordeste, q1,.1e 
acreditou na capacidade empresarial dos· 
nordestinos c., hoje, dirige uma das mais 
florescentes indústrias de Laminação e extru­
são de àlumínio do País. 

Nascido em l921 e tendo servido o exér­
cito até o fim da última guerra mundial, 
Eurico Pfisterer, concluído o 29 ano de 
Engenharia em Recife, resolveu, aos 24 
anos, engajar-se na atividade industrial. 
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COWSSAO DE ilGRICVLTVRA - {CAJ 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
VIce-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fern~ndes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Flávio Britto 
MattDs Leão 

Amaral Peixoto 

Suplente& 

ARENA 
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MDB 
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COMISSAO DE ilSSUNTOS REGIONMS - (CAJI) 
(? MembrosJ 

COMPOSIÇAO 

TituJarr.s 

Presidente: Clodomlr Mllet 
VIce-Presidente: Teotônio Vilela 

St~:plentes 

José Guiomarel 
Teotônio VIlela 
DJnarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
C!odomlr Mllet 

ARENA 
Saldanha Oel'lll 
OsJres TeixeJra 
I..outival Baptista 

MDB 
Ruy Carneiro Franco Motitoro 
Assistente: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 07t 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "E" - Bege - AneXQ ll - Ramal t13, 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JVSTIÇil - (CJCI 
(13 Membros) 

OOMPOSIQAO 
Presidente: Daniel Krteger 

Vice-Presidente: Accloly Filho 
Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Llndenberf 
Helvidio Nune-s 
Jt<.~Jívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor DiM 
Gustavo Capanenta 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Knegt>r 
/ih;itr:;~ Fill1o 

Suplentes 
ARKNA 

Eurico Rezende 
Osires TeJxetra 
Joáo Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torrea 
Carvalho Pinto 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandao - Ramal 30 
Reuniões: Quartas·te:ras. às 10:00 horas 
Local: Sala. "A"- Laranja - J\ne.xo U - Ramal 623 .. 
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CO~IISSAO llO lliSTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antõnlo Fernandes 
José Augusto 

Suplentes 
ARENA 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
waldemar Alcântara 
Jose Lindoso 
Wílson Campos 

MDB 

Ruy Carneiro Nelson Cat:neiro 
Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quartas~feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "B" - LUas - Anexo 11 - Ramal 62!. 

COMISSÃO DE ECONOAIIA - <CEJ 
t 11 Membros) 
COMPOS!ÇAO 

Presidente; Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelo~ Torres 

Titulares 

.tv.tagalhàes Pinto 
Vasconcelos Torres 
WilS(ln Campos 
Jessé Fre1re 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra. 
Renato Franco 
Helvidio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montara 

Suplentes 
ARENA 

Domicio Oondin 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

MDB 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuníões: Quintas-te1ras, às 10:00 horas 
t.ocal: Sala "A" -Laranja- Anexo 11 -Ramal 623. 

comSSAO DE EDUC.4.ÇA.O E CULTURA - (CEC) 
('7 Membri.. 

COMPOSIÇA, 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanem.a 
João Calmon 
Tarso :Outra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Suplentes 
ARENA 

Arnon de Mello 
HeJl"idio N'unes 
.José Sarney 

MDB 
Jlenjamln Farah Franco Mont<>n> 
Jlsststente: Cláudio Cad011 Bodl'\gueo COsta - -1 301 
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Presidente: João Cleotas 
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Titulares 
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Alexandre Costa 
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Lenoir Vargas 
Jessê Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
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Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Outra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

Suplentes 

ARENA 
Cattete Pinhelro 
ltalívio Coelho 
Daniel ·Krieger 
~ilton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávia Brito 

MDB 
Nelson Carnefro 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Renniões: Quartas-feiras, as 11:00 horas 
Lotal: Sala "A" - Laranja - Anexo li - Rarnal 623. 

COM.ISSAO DE LEGlSJ.AÇAO SOCIAL - <CLSJ 
(1 Membroo) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondin 
Renato Franco 
Guldo Mondin 
Ney 'Bl'"aga 
Eurico Rezende 

• 

Suplentes 

ARENA 
Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Ssteves 

MDB 
Franco Montol'O Danton Jobim 
Assistente: Marcus VlnJcius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas~feiras, às Il:OO horas 
Local: Sala "C" - Mui - Anexo 11 - Ramal 617. 

COM.JSSAO DE MINAS E ENf;RGIA - (CMEJ 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Arnon de Mello 

VlCe-Presidente: Benjamin Farah 

Titular_es 

Amon de Mello 
LuiZ Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domiclo Gondtn 
Lenolr Vargao 

Suplentes 
ARENA 

Paulo Gue.rra 
Antônio Fernandt.~ 
losé Gulnmard 

Jlenjamln Farab Dant<>n .rc>l>fm 
A501Stent,.: Haroldo Pereira Fernandes,_ R&n)al 114 
Reuniões: Quintas-telr#s.48Jl:DO hOras 
Local: Sala "I" - Beae - A.tt"-"' li - llalllal IIJ., 
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COMISSÃO DE REDAÇAO - (CRJ 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: Oanton Jobim 

Titulares 

Carlos Undenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

Suplentes 

ARENA 
LourivaJ Baptista 
Wilson Gonçalves 

MDB 

Ruy Carneiro 
.Assistente: M<Jria Carmen Castro Souza~ Ramal 134 
Reuniões: Quartas~feiras. às 11:00 horas 
Lo.eal: Sala '"E" - Bege - Anexo li - Ramal 6!3. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 
(15 l\fembros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jes.sé Freire 
Fernando. Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival BaptJsta 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carnetrc 

Suplentes 

ARENA 
Pelrãnio Portella 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
Josê Lindoso 
Josê Gufomard 
Cattete Pinheiro 
Virgilio Tã.vora 
Ney Braga 

MDB 

Amaral PeJxoto 

Assistente: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- Ramal ~e7 
.Reuniões: QuJnta:s-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "B" - Lilás - Anexo II - Ramal 621. 

COMISSAO DE SAüDE - <CSJ 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

,Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Fara.h 

· Suplentes 
ARENA 

Saldanha DerzJ 
Wilson Camnos 
Clodomir Milet 

MDB 
Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreüa da Rocha - Ramal 312 
Reun1ões: Terças-feiras, às 11:00 horas 
1..9<&1: Sala ""C" - Azul - Anexo li - Ramal 617. 

CO~IISSAO o.,; SEGUR,\;.;t,· .• S.1CIOML -
n Membros) 

COMPOSIÇAO · 
Presidente: Walctemar Alcântara 
Vlc~-Presidente: Jose Guiomard 

Titulares 

Walàemar Alcântara 
Josê Lindoso 

~ Virgilio Tàvora 
José Guiomard 
FJãvio Britto 
Vasconcelos 'Porres 

Suplentes 
ARENA 

Alf'x:mdre Costa 
Cf'lso RalllOS 
Milton Trin'dade 

MDB 

Benjamin Farah Amaral PPixot.<> 

(CSNJ 

Assistente: Clâudio Carlos Rodl'igues Costa - Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras. às 10:30 horas 
Local: Sala "D" - Marrom - Anexo li - R;:~mal 615. 

COMISSAO DF. SERVIÇO PúBLICO CIVIL - <CSPCJ 
C'1 :lJe-mbros) 

COMPOSIÇAO 

P1·esidente: Am:lral Peixoto 
VicE-Presidente: Tarso Dutra 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
.Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

SupJt-ntrs 
ARENA 

Magalhãr.c; Pjnto 
tw.-;tavv Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto Benjamin Farah 
Assistente: Cândido Hipl")ertt -;- Ramal 676 
Reuniões: 'I'er~as-feiras. às 10.00 horas 
Local: Sa,ta "A" - Laranja - Anexo Il - Ramal 623 

COAUSSAO DE TRANSPORU:S, CO"tlNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS - <CT) 

l7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Více-Presídente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre COsta 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Suplentes 
ARENA 

Dinarte Mariz 
Duarte Filho 
Virgilio Távora 

MDB 
Oanton Jobim Benjamin Farah 
Assistente: Lêd<1 Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras. às 11 :oo horas 
Loca': Sala "C" - Azul - An~xo H - Ramal ltl7. 

Bl SERVIÇO DE COMISSõES MISTAS, ESPECIAIS I!' 
DIF. lNQUtRITO 

CO,\IISSbES TEMPORARIAS 
Chete: J. Ney Passos Dantas - Telefone: 24-8105 -

Ramal 303 
Assistente de Comissões: Hugo Antônio Crepaldi - Ra­

mal 672; e Mauro Lopes de Sá - Ramal 310, Local: 
J\nexo II 1 

l) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Naciona1. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito. 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentârla (at• 

tjgo 90 (lo Regimen!-0 comum). 
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Mês de rnaio de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de agosto de 1005 
Mês de aetembr() de 1965 
Mês de s.etemhro de 1965 
Mês de outubro de 196!) 
Mês de janeiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de março de 1968 
Mês de março de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de junho d€- 1968 
Mês de junho de 19S8 
Mês de ju\ho de 1968 
Més de julho de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de setembro d(! 1968 
Mês de setembro de 1968 / 
Mês de outubro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de dezembro de 1968 
Mê!l de outubro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês denovembro de 1969 
Mês de abril de 1970 
Mês de abril de 1970 
Mês de maio de 1970 
Mês de maio de 1970 
M~s de junho df' 1970 
Mêsdejunhode 2970 
Mês de julho de 1970 
Mês de março/abril de 1971 
Mês de março/abril de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de junho de 1971 
Mês de junho· de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de novembro de 1971 
Mês de novembro de 1971 
Més de abril de 1972 
Mês de abril de 1972 
Mês de maio de 1972 
Mês de maio de 1972 
Mês de junho de 1972 

ANAIS DO SENADO 

- SESSOES 39' a 50•- tomo I 
- SESSOES 51' a 62•- tomo 11 
- SESSOES 107' a n7•- tomo I 
- SESSOES 118' a 130•- tomo 11 
- SESSOES l4l' a 142•- tomo I 
- SESSOES 143' a 145• -tomo li 
- SESSOES 156' a l6S•- tomo li 
- SESSOES 1" a 12• (Convocação Extraord.) 
- SESSOES 13~ a 21~ (Convocação ExtTaord.) 
- SESSOES 28~ a 34~ (Convocação Extraord.) 
- SESSOES 1~ a 15• (1~ e z~ Sessões Preparatórias- Vol.l} 
- SESSOES 16' a 32•- tomo li 
- SESSOES 33• a ·42•- tomo I 
- SESSOES 43' a 62•- tomoU 
- SESSOES 63• a 78•- tomo I 
- SESSOES 79• a 100• -tomo 11 
- SESSOES 101' a 114'- tomo I 
- SESSOES 115' a 132•- tomo 11 
- SESSOES P a 10~ (Convocação Extra.ord.) 
- SESSOES li' a 24• -tomoU 
- SESSOES 133• a 150•- tomo I 
-SESSOES l5l'a 171•-tomoll 
- SESSOES 172' a 188• -tomo I 
- SESSOES 189'< a 209•- tomo li 
- SESSOES 210• a 2a1•- tomo I 
- SESSOES 232' a 2S2• -tomo li 
- SESSOES 263' a 275•- tomo I 
- SESSOES 276• a 298•- tomo li 
- SESSOES 1 ~a 15•- tomo I (Convocação Extraord.) 
- SESSOES l' a 7•- tomo I 
-SESSOES ,S•a 19•-tomoll 
- SESSOES 20• a 36• -tomo ll 
- SESSOES l' a 12•- tomo I 
- SESSOES !3• a 20• -tomo li 
- SESSOES 21• a 32• - tomo I 
- SESSOES 33• a 42• -tomo li 
- SESSOES 43' a 54' -tomo I 
- SESSOES 55' a 56• -tomo li 
- SESSOES 67•. a 79•- tomo 1 
-SESSOES l~a lV-tomo_! 
- SESSOES 12' a 21• -tomo 11 
- SESSOES 22• a 32• -tomo I 
- SESSOES 33• a 440 -tomo 11 
- SESSOES 45; a 5S•- tomo I 
- SESSOES 57• a 67'- tomo 11 
- SESSOES 68• a 81'- tomo I 
- SESSOES 82• a 93•- tomo I! 
~- SESSOES 94• a 103'- tomo I 
- SESSOES 104• a 115'- tomo 11 
- SESSOES I 16• a 126•- tomo I 
- SESSOES 127• a 138• -tomoU 
- SESSOES !39• a 148• -tomo I 
- SESSOES 149• a 157• - tomo 11 
- SESSOES !58• a 166• -tomo I 
- SESSOES 167• a 187•- tomo I! 
- SESSOES 1• a 12'- tomo I 
- SESSOES 13• a 22•- tomo li 
- SESSOES _ 23• a 30• -tomo I 
- SESSOES 31• a 43• -tomo I! 
- SESSOES 44• a 45' -tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 
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I - LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 

•I lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgâ· 
nica dos Partidos P()l/ticos" (D.O. de 21-7-71; ret. 
D.O. de 23·7-71). 

11) lei n9 5.697, de 27 de agosto de 1971 -"Dá nova 
redação aos artigos que menciona da Lei n9 5.682, 
de 21 de julho de 1971 

- lei Orgânica dos Partidos Polltlcos" (D.O. de 
19-9-71). 

c) Quadro Comparativo: 

- Lei no 5.682, de 21 de julho de 1971 -"Lei Or­
gânica dos Partidos Pollticos" (D.O. de 21-7-71; 
ret. D.O. de 23-7-711; 

- Lei no 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá 
nova redação aos artigos que meríciona da lei 
no S. 682, de 21 de julho de 1971 -Lei Orgânica 
dos Partidos Politicos" (D.O. de 10·9-71); 

- Projeto de Lei n° 8/71 (CN); e 

- Lei n9 4. 740, de 15 de julho de 1965 - "~ei Or-
gânica dos Partidos Politicos" (D.O. de 19-7-65; 
ret. D.O. de 3-7-65). 

d) Instruções para Organização, Funcionamento e Ex­
tinção dos Partidos Políticos- Resolução .n9 9.058, 
de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Efei· 
tora! (D.J. de 13-9-71). 

11 - CODIGO ELEITORAL 

a) Lei no 4. 737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o 
Cl)digo Eleitoral" (D.O. de 19·7-65; ret. D.O. de 
... 7-65). 

b} alterações: 

- lei n9 4.961, de 4 de maio de 1966- "Altera a 
redação da Lei no 4. 737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral)" (D.O. de 6-S-66) (alterações já 
consignadas); l 

- Decreto-lei n9 441, de 29 de janeiro de 1969 -
"Altera e revoga dispositivos da Lei n9 4. 961, de 
4 de maio de 1966" (D.o. de 30-'"69; ret. D.O. 
de 4·2-691 (alterações já consignadas); 

- Decreto-lei nO 1.064, de 24 de outubro de 1969 
- "Altera " redação do art. 302 do Código Elei-
toral, e dá outras providências" (D.O. de 27-10-69). 

111 - SUBLEGENDAS 

- lei n9 5.453, de 14 de julho de 1969- "Institui 
o sistema de subJegenda, e dá outras providên­
cias" (D.O, de 18·6·68). 

IV - INELEGIBILIDADES 

- Lei Complementar n9 5, de 29 de abril de 1970 
- "Estabelece, de acordo com a Emenda Cons-
titucional n~ 1, de 17 de outubro de 1969, art. 151 
e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, 

· e dá_ outras providências" (D.O. de 29-4-70). 
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HISTóRICO DAS LEIS n.•• 5.682, de 21-7-1971 
5. 697, de 27-8-1971 
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